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Sessã de ',,(5 de outubro de 199S 	 Acórdo n s2 101-85.)21
Recurso n sa 102.845 IRPJ - EX DE 1986 a 1989

Renorente JOSÉ FERRAZ & L. 	 LTDA

Recornido DRE PM RfVAIYIR - BA.

I SENçAD-SUDENE- A conce psn di::: j.,!L:
peia SUDENE wesupOe que a em p re:,,a ,,,,
enquadra na	 exlgrâncias daqu,ole oroão

nresunço Li u,,,! prt2valce al_	 pruv	 ;Iabij

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por JOSn FERRAZ & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que pas-

sam a integrar o presente 'julgado.

.!, a d.s Ses Oes (DF), 26 de outubro de 1993
,„/.,,,,,,005( der,

,	 MAR 'i t: I01.°F	 - PRESIDENTE

CARLOS A. m.41• TO ioNÇAL S NUNES	 - RELATOR
"/OF

VISTO EM

	

	 LUIZ R ,iND:4 OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIOSESSÃO DE: 0 g ej z 1993 NAL	

_

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO,
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO
E SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. 9r,

At
ÁibiN

I
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RELATÓRIO

JOSÉ FERRAZ & CIA. LTDA., qualificada nes autos,

manifesta recurso a este Cologiado contra a decisão do Sr,

Oeiegado da Receita Federai em Salvador, 2A., que julgou

ir:. auto de infração de -Vis:, 2,

Segundo a peça basica, a autuada não exerceu as

etapas minimas que caracterizam a atividade de beneficiamento

de cacau para que fizesse jus a isenção e reduco do imposi..o de
r e n ci i::%. „	 c: o n C: e ci 1. cl OS 	 1:3 e .I. -a	 :::;1.1 I) E Kl E „	 sendo	 p o r	 isso	 g:te:Sada	 a

tile ::,: c: 1 d. e. .:':`C C1	 d 0	 [3 e 1-1 e -f 1. cio	 fel ta.	 1:3 C, r -	 E? 1 a	 E.E, ff,	 •::::.1...t a ie 	ded 1 ar a (,;:ef 1:::::, ::',	 cio 
í,

	imposto de renda dos periodos -base de 1985 a 19E9, exercícios	 1
,

lei986 a .1.990, Alem disso, a empresa recusou-se a apresentar o

	

' a i  riso	 3: i::-:, dr-, :1. C:0-e C 0 11 O, !"1"! 3.. c c::, 	:e 11 0 Me -1'... 1. do 	,:‘	 a 1::, r• -::::.? c:1. açula: 	C3 o	 C: 3. 3t. a C3 O

órgão, motivo pelo qual sofreu ela a multa de 75'.4 sobre o

1-:imposto devido, por embaraço ã fiscalização.

„A autuação teve por fulcro os artigos 412 e 440 c/c

641 e 676, inciso II, da RIR/80„

F

	

EM SUa impugnação t:fis ” 6:5/66), alega a empresa que 	 :

	

a atividade obJeto de si, sençã: é def'inlda como bene .ficimento de	 II
cacau, sobre a qual se pronunciou e decidiu a SUDENE, nos ,

termos do artigo 445 do 8IR/B0, sendo criado por aquele órgão

	

um roteiro de informaçhes ue ambi.a divulgação e do qual Junta	 i
,um exemplar:,

i	 1
i .

111. cicia.	 a 1. ,-.-", ti a !, 	el. U.E.:' f,	 C. D 'il	 base	 asa 	 ta1	 r" O 1-1 xe ;iro	 e

satisfeitas todas as condiçãos, a SUDENE expede um laudo

	

--1 s t. ri. t. d. 13 1. Vc..3 	E.:	 00 i- t a i-i. a	 d e...,.=	 reco rl b e c: imento	 1,	 1:Yen f.:.:-:, I' 5., c

concedido com comunicaçao à Receita Federal:: que referiu° ,:41,111

1:::ien€,:rf ¡cio	 ,::::::, 	 d. t .1. 1. 3. 7 .:',':',.,:l c::, 	 Para	 a 1...k ment C3 	el ?..::::, 	 C a 0 Á. t. a 1	 Cl a	 •::.7 (".J C 51. e 0 caia

ell

-2:
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visando fortalecê-la e não aos sócios, e que junta cópia da

óltima ampliação, cujo processo original deve-se encontrar no

Departamento de incentivas da SUDENE.

Par fim, assevera que a atividade industrial de

beneficiamento de cacau não compreende a colheita, quebra do

fruto (amêndua-fermentaçãn-secagem e armazenamento) que são

atividades agricalas que ela começa com a aquisição, em

sacaria já utilizada, de 60 kg. de amêndoas, após as etapas

Rr-i.M2, sendo a aquisição cotada pdr arroba, feita sem escolha,

do que resulta a necessidade de separação do cacau para efeito

de classificação pela CACEX e CEPALC, abrangendo várias etapas

até a exportaçãou que a solicitação fiscal foi no sentido

apresentar a projeto Tecnico da Isença, sendo respondido que

procurasse junto á SUDENE porque a empresa só possuía uma cópia

das solicita0es, da Portaria e • a Laudo Constitutiva de

atendimento às solicitaçbes„

Atraves da Informação fiscal ás fls. 186/187, o

autuante reafirma que a autuada não executa as etapas

consideradas como boneficiamento de cacau, de •acardo com

esclarecimentos prestados pela SUDENE, mas sim de

beneficiamento pEra exportação, havendo nesse sentido o Acórdão

nsa 102-24.5E:1, de 27/03/90 persevera tamhém na mantença da

multa agravada,

O julgador de primeira instãncia (fls. 191/196)

fundamentou a decisão contrária W3 contribuinte nas seguintes

','"éRZtifP9

a) O documento de fls, 12 refere ..... se ã resposta da

SUDENE a um AFTN da DRF., 	 esclarecendo o

beneficiamento de cacau para efeito de concessão de

fiscal, segunde a qual trata-se da fase inicial de preparo da41 . . : .. .' •
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matéria-prima a ser industrializada, combreendende as etapas dc

colfleita, quebra do fruto (amOndoa), fermentação, secagem e

armazenamento;

b) considerando o ttw:Ur Liu kjuLutU áLiiuá ;-::: á rÉ::::›I.JuLá

do contribuinte em atenção ao Termo de Intimação de fiS,, 1(1,

acerca de sua atividade de beneficiamento, conclui-se que o

mesmo adquire o cacau já COM as quatro etapas exigidas .:ca

NE para a concessão do	 :E ar rumpridas, faltando apenas
o armazenamento,	 na qual	 se	 resume	 a	 atividade de

benefi'ciamento do contribuinte;

c) embora o contribuinte tenha ressaltado em sua

impugnação a relevãncia do prt.,!pár'u de .1Hudoas par. .

exportação, implicando na realização de outras etapas, tais

procediMentes, por falta de previsão, não substituem as quatro

etapas faltantes para que a atividade seja considerada como de

benefiuiamento;
,

d) a multa de 75'/. não deve ser alterada, por ser

incabível que, dada a sua importncia, não fique pelo menos uma

cbpia do projeto EM poder do contribuinte,

. Na fase a" rara (fls„ 206/212), juntando os documentos

de fls. 213/245, arrecorente apresenta as seguintes raze;es;

O incentivo fiscal de que é detentora, concedido pela

SUDENE, foi condicionado â ampliação de sua capacidade de

instalação, cuja atividade é c1..i-f'1cada c:cra'cs de Produtos

Alimentares no item de Beneficiamento de Cacau em Amt :?ndeas, . ..

definido o termo H cacao u em excerto às fls. 206.	

g	 •

141).o:	 ,	 ,	 .	 •	 .-.	 p . ..(.7E?zistem	 ouas	 fases	 distintas,	 sendo	 a	 primeira ---*••• :

desenvolvida nas propriedades, compreendendo a colheita, a
O ; —

u
.... il
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1
1

quebra, a ferment.ação e a secagem até a venda, em volumes de

quatro arrobas de amêndoas a segunda, é a fase comercial ou

pré 	 processamento industrial, ou seja, o benefic-iamento das

amêndoas.

,
As empresas compradoras para padronizarem as amêndoas

de acordo com as exigências da CEPLAC e da CACE X, devem
1,proceder ao seu beneficiamento, o que implica em varios

procedimentos, senda anexada a impunação uma Resoluçn do

CONCEX, que trata do assunto relacionade a exportação, válida 	 .. ,

também para outras indústrias nacionais, que cita. 	 v.
i,

Os anexos à impugnação não foram examinados devidamente

nu não apreciados, O que resultou no fato de que o autuante
i.

sofismou o beneficiamento de , cacau (amêndoa) como sendo de	 V

menor importância, e porque não dier d?:..,.-i:mece,.::,sário, afirmando,

de forma contraditória, que é considerada a fase inicial do 

preparo da matéria	 prima a ser	 industrializada,	 nela	
E

compreendidas as seguintes etapas Colheita, Quebra do fruto
11!(amêndoa),	 Secagem	 e	 Arm,,,E=né..i.fficknLo,, 	 que	 constituem	 o	 II
il

beneficiamento agrícola feito na sede da propriedade, sendo de 	 [I
Ei

se notar que a expressão 'fase inicial' pressupãe haver outra	 il

fase pré-industrial, ou seja, outro beneficiamento referente ao
[cacau, agora denominação dada às amêndoas secas, sendo o
[

beneficiamento para comercialização com indústrias a atividade

determinantc da isenção. 	 l'i
11

.1

O cacau adquirido dus produtores, em tonelada, é
il.,

verificado de acordo COM as exigência dos compradores 	 .
industriais, nas condiçqes ootabelecidas pelas Resoluçbes da

TEPLAC e CONCEX, antiga CACES, sendo as amêndoas rp ocessadas de

	

. .:'. :T ...	 ,
(2. 1	 .	 '	 -	 .. 	 .	 ,	 ,	 „;	 , .	 ,torma a torn,,,ii. em ----- se unitoi. mes atraves da mescla, limpeza de • ÂIL
defeito,	 controle	 de	 umidade,	 ensacamento,	 ,,,:impilil.:‘m,=!ntu,	 .. • /... . i

classificação por órg .,:?:= 0 oficial, marcaço e fumiqaço para	 ); 1

-	 •	 -	 -	 •	 d//	 ..	 • 1

	

.	 I
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embarque, m.A.jos procedimentos são exigidos peia Resolução

1
CONCEX anexa em cópia' a impugnação.

1

O Código de Atividades Econõmicas de que trata a

Portaria rifa 962/67, do Secretário da Receita Federal e do 1
1
PDiretor do Departamento Nacional de Registro de Comércio

destaca no código 26 - INDUSTRIAS DE PRODUTOS ALIMENTARES, item

26-0i - Dwieficiamento de produtos alimentares de origem

vegetal (café, arroz, mate, cha -da -índia, amendoim, milho,
,,amânduas,	 castanhas,	 eto.),	 sendo	 tal	 atividade	 de

,,
benefrtiamento citada nos itens 26.02 e 26.21, notando --	 se que a	

11

expressão é clara- Fabricação de Derivados do 2eneficiamento do E

	

Cacau. O saco de amOndoas padronizadas após a seleção e limpeza 	 E
11

é que vai para a industrialização. 	 F

i"

	

O café e o cacau sempre geraram recursos para a 	 [,
industrialização brasileira o sobre co quais foram praticadas

violentas políticas fiscaisl; no caso do cacau, o comprador ,

	

tornara ..... se um coletor de tributos, porque responsavel pela 	 l'.
i',

	Funrural e ICMS, facilitando a fiscalização do Estado por se 	 ',
tratar de reduzido número de empresas.

- , !

	

Esclarece a recorrente a sua posição a fim de positivar	 ,1

.	 ,
o serviço de processamento de cacau para a industrialização,

»para tanto alegando que o Departamento Agricola possui seis
n	propriedades com produção média de trinta arrobas e cem 	 [,
1

empregos diretos, mantendo, na matriz, filiais e armazéns de .,
d
...1

	processamento cerca de 250 empregados, possuindo, no período 	 ,,1

il
sob exame, dezoito filiais e dois agentes, nos municípios

relacionados. •

IPW-1	 1.

	

•	 y:d'i .	'As aquisiçbes de cacau no período sob exame eram feitas . .„ -,mal . .

	de forma antecipada, em função de cotação dc.-:, mercado mundial,	 À4..

havendo	 possi b ilidade 	 de	 ante cipação	 cambi al	 e,	 „.:- . 5,--...:,.. :un , i,/ (
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1
financiando a lavoura, sendo os milhares de produtores de cacau 	 1,
custeados pelo setor exportador.

Sua atividade consiste em fazer chegar o fruto ao

processo de obtenção do produto alimentar Lomo insumo adequado

A sua utilização final, quE è o trabalho intermediário entre o

agricultor e o industrial, consagrada belo IBGE na relação de
1

Serviços industriais, no Código Beneficiamento de Café, arroz, ,
.	 h

mate, chá, cacau e outros destinados à alimentação, que ê a 	 11
atividade par ela exercida.	 I.„,1.„

O seu registro da Federação das Indústras do Estado da

Bahia continua sendo Beneficiamento de Cacau em Amndoas e Café I;
' em Grão, conforme cópia xerox  que anexa, obtida na própria

,
Federação.	 ,

k
il
fiv,Em resnosta á primeira pergunta obtida pelo auditor

fiscal, quanto ao que consistia a atividade de cacau em

amx1àndoas, foi dito que a atividade de beneficiamento de cacau

está prevista no Código de Produtos, , Serviços de Natureza
111Industrial e Matérias Primas do IBGE, na código 0497 	 2, no	 „I

11
	cicia Produtos Alimentares sob c titulo "CACAU BENEFICIADO 	 il

e que no mesmo ge=nera o IBGE enquadra o CACAU EM MASSA E EM Pó, 	 F
ít,

a MANTEIGA DE CACAU e o LICOR DE CACAU, sendo nessas quatro	 u

classifi,,,,çoes do IBGE que se bom;;eaa Federação das IndUstrias

para o atestado. Em relação à segunda pergunta, concernente em

quais os requisitos e elementos de prova formulados à pessoa

juridica para fins de obtenção de tal dediração„ a re,spos*Á,-,

também foi claraN o á; ';si. requisita foi a declaração da

empresa, o„ a mesma não mentiu nem sofismou, pois . é filiada à

Federação das Indústrias do Estado da Bahia, cadastrada na : k. :
1atividade de Beneficiamem'to de Cacau em AmOndoas E Café	 ..,.,U„,„1„4„ ,

Fir-ãc,,s„Ç 7 ......:..,.._.

ii
i

J



,
,

1„.
,

1
,

Prc-jc2sso na 10580/008827/90-42

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 1i

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
,

Acórdão n9 101-85.821	 !
,
,

il
,,

Assevera	 a	 seco se se te	 ue	 não	 cometu ..7,-,1-:,;y¡dde
I
1..i.deec:: J. Polca	 j k..kio t.0	 i:':'f. cles 1 ,:::,:. 	 F- E.:.,C:1 e r"*.a c:: ã O 	Ot.k	 .::,‘	 '::::á...ii..)E.NE. „ 	 A	 .:::',. 1:: 1 '../ :1. ri .::::::::.$,:::-:, 	 1i

existe e as instalaçdes para O beneficiamento das amndoas São
. 11

reais, pelo gue se v.s.:,:-! das fotagraf .:a's anexas. Considerando-SE
.,as responsaoilidades do fisco e do contribuinte, bem COm0 a

,,,

	

maneira responsavei, unjas obrigaçaes ledais, pertinentes tÉM	 1.,

sio0 cumpridas com exaçãol¡ todos 05 valores referentes ao

imposta renunciado são incorporados ao capital da empresa, não

:Lep 1:1. ear :Ido em Cl 1. Stei bk..1.3...;:ão a o S ':;. 0 C: i. O S.. COP.': o se 'TOS Sem A. UCH,'"oS
,.,	sempre visando a preservação da MeSma. Anualmente, a SUDENk.-J.	 • i,
1
,recebe informaçbes e mantém a isenço, conforme documentos que
,

:

. A penalidade aplicada e de rigor excessivo porque a
,

	

empresa atendeu a todas as solicitaçbes, e quanto ao projeto	 1

es :1 	 g ado á SUDENE, informou que o Mesmo não e devolvido E
i

	

.: .4....).04.::n:.-.....ti:	 ,

,

É o relatório./7 ., .

	

Ill.-. • ''.?	

,

•	 1

i
i

.•

1

«
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALL;W:',A.flO GONV.ALVES NUNES, Relator',;

conhecimento.

PI	 ffi G. t é 1' i a	 O -:%::::i	 g?	 O O V Et	 :i :':.!.	 t .:::.:? O Cl O 	55 i. Cl O	 O b j IP t O	 Cl C.:.?

pronunciamento da ;erceira d1 ara deste Lonselho atraves do Ac.

103-09 „ 859 ,	 e in Cl UeatãO '::::. i. MI si. 1 a r	 à.;	 pres e` in t e „	 a	 c: om e c a Y-	 1::',: P .i a

resposta contida no expediente de fls. 12, sendo que ali consta

ainda resposta da bODENE a um pedido de informações e cuja

resposta Toi a seguinte',:

'Em atenço a lelex de V.Si gs- informamos que a
atividade executada por sua empresa foi considerada
pela hederaçãd das indústrias do Estado da Bahia,
Atestado de 10.07.84 e pelo IBGE, atestado de
lb.07.84, COMO de natureza industrial de
beneficiamento de ca.cau, COMO tambem está contido
no texto de Ofício SUDENE-HE 	 03303/07 - REF.
DAI/DIR/87 	 00203/87, de 04 de agosto de 1987, que
contempla COM 6 iSPOCãO OU redução as empresas que
E' ealizam aqueias atividades citadas no referido
o fl. c I. o „ "

tambem oíspe de pronunciamento da Federação das Indústrias do

Estado da Bahia e do IBGE de que sua atividade é de natureza

industrial, não sc podendo questionar a veracidade desses

	

documentos sem prova hábil PM contrário das deciaraçÕes neles 	 1,4

contidas.

Infere-se dessa resposta que a atividade da empresb
11

Ifj
11

il
1I__,,
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.	
,

é de natureza industrial e que a isenção contempla as empresas
,

que realizam as atividades citadas no Ofício SUDENE 	 RE
ii

03303/0'7 -Ref„ n c) DAISDIR/87-002õ3/R7.
i

	

ou t co 	 I. ode „	 se a	 ::.:.:.: li D E N i:::. 	 c: o ri ced e ti	 .1. coo cão	 ...::-.; ti
II

recorrente por sua atividade ser de beneficiamento de cacau, 	 I,

[I
presume 	 se que ela cumpria ã5 exigências estabelecidas pela 	 i

11O g0 2:: 0 de 1. ri C e r's t. a. './ O 'f i. 5 C.a I ,, O p I' O j eito ia p tv" e ,..,.5 ersL S.0 O

te r' em co ri 5 Onáncia COM Re instrucbe :':"... daquele org ,.
pois do contrário não lhe teria sido concedida a isenço.

Não é demais lembrar que compete à SUDENE conceder

a	 i -.:::: e n ção 	 (•:::	 f ,::.::. z. e ::'". 	 ci	 f i.s c a, I .1. ::'... Ek c; .2-:`, o	 "1. n	 loco"	 ::;;.i.::::b 	 C:::	 .:Et :'; 1:3 i....:.:, Cl:17. C.::

0 13E? r".:'E. C:: J.. :::"3 UI a. 1. „	 1. S t.C:i	 :4': 	 '‘,/ erificar	 se	 a	 E:mpresa	 esta	 de	 fato

exercendo a atividade constante do proJeto e de um modo gerai o 	 1
cumprimento da legislação em vigor, a fidelidade e procedência 	 u

11'de todos os documentos apresentados, constando essa ressalva na 	 u
I,

do prf.5prio ato isentivo (fis„16)„ 1

l'

isto não afasta a competência da Receita Federal na J,

revisão da declaração	 de rendimentos da pessoa .......... 	 para

Iverificar a exatidão do que foi declarado, mas se dú.vidas tive

quanto a natureza aã atividade deve contactar a SUDENE para que

ela verifique se há realmente desvio da atividade incentivada, ,
o que ensejaria a revogaçâo do ato isentivo„

1
i

Se a boDENE entender que não nouve O suposto desvio

e disso não se convencer a autoridade fiscal devera ela

representar a autoridade a que estiver subordinada para que, na

esfera administrativa co defina a questão, 	

044 i

	

F.:3,-:.:::.r.:R	 -	 f

"::1 e 1 N..) r	 E"....5 C.: i. ig, r e CS. :Linke I' i L'.(...: 	 0 ,;-:), 	 0 LU:::::.; ,.'....,,:“.., , 	;,..., ff'!	 :,.”:::! , _.
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da atividade da empresa. Não em pergunta genérica, que permita
respost a do mesma género.

Na esteira dessas considraçbes, dou provimento ao

Welk,2kaje,ç

/CARLOS ALBERTO GONç ALuEs NumEs ._ RELAT0R ,	 IL

Â'. n
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